
Aline da Silva Rosa de Paula – alineufrgs@yahoo.com.br 

Professor orientador: Juca Gil 

OBSERVATÓRIO DA REMUNERAÇÃO 

DOCENTE NO MUNICÍPIO DE PORTO 

ALEGRE 

OBSERVATÓRIO DA REMUNERAÇÃO 

 

VENCIMENTO BÁSICO 

PLANO DE CARREIRA 

 
L
a
y
o
u
t 

d
e
s
e
n
v
o
lv

id
o
 p

o
r 

P
a
tr

ic
ia

 G
u
te

rr
e
s
 -

 p
a
tr

ic
ia

g
u
te

rr
e
s
@

liv
e
.c

o
m

  

      A pesquisa “Observatório da Remuneração Docente no Município de Porto Alegre” está vinculada à 

pesquisa de âmbito nacional no Brasil, intitulada “Remuneração de Professores de Escolas Públicas de 

Educação Básica no Contexto do Fundeb e do PSPN”.  

     Essa pesquisa tem como objetivo analisar a remuneração dos professores da Rede Municipal de Porto 

Alegre (RS). A proposta da pesquisa em questão foi articular os valores remuneratórios especificados no 

Plano de Carreira com os número obtidos sobre o Vencimento Básico. Também comparamos os resultados 

obtidos no Município com os que obtivemos no Estado.  

O vencimento é a retribuição financeira dada ao professor e ao especialista da educação, pelo 

exercício do cargo. Essa remuneração é baseada no nível e classe que esse profissional se encontra. 

Segundo SOUZA et al (2012), é importante diferenciar o total da remuneração do vencimento básico, pois 

o “total da remuneração inclui gratificações e adicionais que podem ser transitórios ou permanentes, a 

depender de regulamentação específica” . 

     Para analisarmos o vencimento básico, procuramos a comparação do vencimento inicial, do menor 

cargo, com o vencimento final, do mais elevado cargo em todos os anos. O resultado obtido dessa 

avaliação pode ser conferido na tabela abaixo: 

1996 1998 2000 2002 2003 2006 2007 2010 

 Inicial 1.256,32 1.304,74 1.495,28 1.556,37 1.585,13 1.483,25 1.502,07 1.488,40 

 Final 1.671,46 1.736,26 1.990,80 2.071,34 2.109,79 1.974,17 1.999,27 1.980,90 
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Vencimento Básico – Pessoal Efetivo – 20 horas semanais – Valores Reais 

Fonte:Prefeitura do Município de Porto Alegre. SMA (Secretaria Municipal de Administração). INPC/IBGE R$ em dez/2010. 

Nota: Fatores de deflação INPC/IBGE R$ em dez/2010, Banco Central do Brasil. Calculadora do Cidadão. 

     O Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Porto Alegre foi constituído pela Lei nº 6.151 

de julho de 1988. Segundo ALVES e PINTO (2011), para que um plano funcione realmente, é preciso que 

haja dois componentes: remuneração adequada e estrutura básica da jornada de trabalho que contemple 

hora de trabalho a ser cumprida na escola e estimule a dedicação exclusiva à docência. A carreira do 

Magistério Público do Município de Porto Alegre valoriza e pretende promover alguns princípios básicos, tais 

como: valorização profissional; a atualização constante; progressão na Carreira; remuneração condigna; e 

condições ambientais de trabalho.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir desse estudo, verificou-se alguns pontos que merecem a atenção com relação a análise do 

município de Porto Alegre. Notou-se que a rede é, consideravelmente, pequena, por isso tem condições de 

pagar melhor os professores que nela trabalham. Professores com maior formação são melhores 

remunerados; professores da educação infantil nunca conseguiram ter uma remuneração igual aos docentes 

com graduação e, professores de graduação assim como os outros, tem, constantemente, sua remuneração 

sendo reajustada para um valor menor do que o que seria considerado justificável.Além disso, o plano está 

desatualizado e não contempla professores com Pós-Graduação.  
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